
SOJA - SACA 60 kg
Dia		  Preço
20/05/21..................R$ 158,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
20/05/21..................R$ 91,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
20/05/21..................R$ 84,00

Fonte: Seab/Deral/DEB
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• Sem chuvas previstas nesta quinta-feira 
no Paraná. Céu fica com pouca nebulosi-
dade na maioria das regiões, situação que 
favorece a grande amplitude térmica du-
rante o dia (frio de manhã e calor à tarde). 

Mínima:  12°C em Curitiba
Máxima: 29°C em Londrina
Fonte: Simepar. Fechamento desta edição: 11:00.

Fonte: www.aen.pr.gov.br

	 2.1 DO VALOR: R$ 
	 I) O CONCEDENTE efetuará o repasse financeiro no valor de R$ (valor), em parcela 
única do exercício em curso, a partir ____ de ________ de 2021, parte integrante deste Termo. 
	 II) A CONVENENTE empregará como contrapartida no projeto o valor de R$ (valor), 
para o exercício de (ano), em conformidade com Plano de Trabalho, parte integrante deste Termo.
	 Ou 
	 II) A CONVENENTE não empregará contrapartida neste Termo.
	 2.2 DESPESAS 
	 I) As despesas provenientes da execução deste Convênio serão custeadas por conta 
da Dotação Orçamentária da Unidade Fundo Municipal da Infância e Adolescente, do Orçamento 
do exercício financeiro de 2021.
	 CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 
	 3.1 DA CONVENENTE 
	 I) Receber os recursos financeiros de que trata este termo, movimentá-lo em instituição 
financeira oficial, em conta corrente específica e vinculada ao presente termo, promovendo a fiel 
aplicação dos recursos recebidos, exclusivamente na consecução do objetivo aqui estabelecido, 
em conformidade com o Plano de Trabalho, anexo (I do) ao presente Termo; 
	 IV) Comunicar, prévia e imediatamente o Município de Alvorada do Sul-PR, qualquer 
alteração havida, inerente ao presente instrumento; 
	 III) Prestar contas dos recursos recebidos e da contrapartida, conforme legislação 
vigente e cláusula quarta deste Termo; 
	 IV) Devolver os recursos e rendimento da aplicação financeira; 
	 V) Responder a diligências decorrentes do processo de prestação de contas, quando ocorrer; 
	 VI) Manter atualizado seu cadastro junto ao CONCEDENTE, comunicando eventuais 
alterações de endereço e/ou de seus representantes legais; 
	 VII) Restituir ao CONCEDENTE eventual saldo de recursos não aplicados no objeto 
de repasse, inclusive os decorrentes de receitas de aplicações financeiras; 
	 VIII) Identificar os bens permanentes adquiridos e as obras executadas; 
	 IX) Permitir livre acesso aos agentes da administração pública, Controle Interno e 
Tribunal de Contas do Estado.
	 3.2 DA CONCEDENTE 
	 I) Efetuar o repasse financeiro no valor estabelecido neste convênio, destinados ao 
pagamento de despesas conforme Plano de Trabalho; 
	 II) Publicar extrato resumido do Termo de Fomento;
	 III) Acompanhar e fiscalizar a concessão, aplicação e prestação de contas dos 
recursos repassados, emitindo o parecer na prestação de contas.
	 CLÁUSULA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
	 A prestação de contas dos recursos financeiros de que trata o presente Termo deve 
ser encaminhada ao Poder Executivo e elaborada de acordo com as Normas de Contabilidade e 
de auditoria legais e vigentes, a cada 60 dias contando a partir da data do recebimento da parcela, 
conforme cronograma de execução do Plano de Trabalho. 
	 Para prestar contas a CONVENENTE deverá encaminhar ao CONCEDENTE: 
	 I - Balancete de prestação de contas, assinado pelo representante legal da entidade 
beneficiaria e pelo tesoureiro; 
	 II - Parecer do Conselho Fiscal, quanto à correta aplicação dos recursos no objeto 
e o atendimento da finalidade pactuada; 
	 III - Borderô discriminando as receitas, no caso de projetos financiados com recursos 
públicos em que haja cobrança de ingressos, taxa de inscrição ou similar; 
	 IV - Originais dos documentos comprobatórios das despesas realizadas (nota fiscal, 
cupom fiscal, recibo, folhas de pagamento, relatório-resumo de viagem, ordens de tráfego, bilhetes 
de passagem, guias de recolhimento de encargos sociais e de tributos, faturas, duplicatas, etc.); 
	 V - Extratos bancários da conta corrente vinculada e da aplicação financeira, com a 
movimentação completa de período; 
	 VI - Ordens bancárias e comprovantes de transferência eletrônica de numerário; 
	 VII - Guia de recolhimento de saldo não aplicado, se for o caso; 
	 VIII - Declaração do responsável, nos documentos comprobatórios das despesas, 
certificando que o material foi recebido e/ou o serviço prestado, e que está conforme as especificações 
neles consignadas; 
	 IX - Relatório sobre a execução física e o cumprimento do objeto do repasse ou de 
sua etapa, que conterá: 
	 a) Descrição detalhada da execução, acompanhado dos contratos de prestação de 
serviço, folders, cartazes do evento, exemplar de publicação impressa, CD, DVD, registros fotográficos, 
matérias jornalísticas e todos os demais elementos necessários à perfeita comprovação da execução. 
	 b) Detalhamento das horas técnicas de todos os profissionais envolvidos, discri-
minando as quantidades e os custos unitários e totais dos serviços quando o objeto do repasse 
envolver a contratação de serviços especial os de assessoria, assistência, consultoria e congêneres; 
produção, promoção de eventos, seminários, capacitação e congêneres, segurança e vigilância, 
bem como as justificativas da escolha. 
	 c) Demonstração do alcance das metas e resultados previstos na parceria; 
	 d) Apresentação da priorização do controle de resultados e a busca pela satisfação 
do objeto. 
	 X - Emissão do comparecer técnico fundamentado pelo conselho fiscal, acerca da 
aplicação do recurso recebido pela entidade, em conformidade com art. 47 e seguintes da Instrução 
Normativa 14 do TCE-SC; 
	 XI - Integram a prestação de contas e sujeitam-se às mesmas regras dos recursos 
concedidos, os recursos concernentes à contrapartida financeira ao encargo da CONVENENTE.
	 CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO 
	 I - O acompanhamento da execução física do objeto será realizado pelo CONCE-
DENTE, por meio da comissão de monitoramento e avaliação; 
	 II - Ficam os servidores conforme decreto de nomeação, para compor a Comissão 
de Monitoramento e Avaliação; 
	 III - A comissão deverá emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação, devendo 
especificar o efetivo cumprimento da aplicação dos recursos, na forma estabelecida no Plano de 
Trabalho, os quais ficarão anexos ao processo de prestação de contas.
	 CLÁUSULA SEXTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
	 A parcela dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita 
conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais 
ficarão retidas até o saneamento das impropriedades: 
	 I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela recebida; 
	 II - Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadim-
plemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de 
colaboração ou de fomento;
	 III - Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DA PROIBIÇÃO 
	 Fica proibido o repasse dos recursos recebidos para outras entidades de direito público 
ou privado, salvo quando expressamente autorizado pela legislação própria do CONCEDENTE. 
	 CLÁUSULA OITAVA – DIREITO DE PROPRIEDADE 
	 O CONCEDENTE terá direito dos bens remanescentes na data da conclusão, rescisão 
ou extinção do ajuste, se houver. 
	 CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
	 O prazo de vigência do presente Termo de Fomento é de 7 meses a contar da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período se do interesse das partes. 
	 CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES 
	 10.1 DA RESPONSABILIDADE DA CONVENENTE 
	 I) Não havendo aplicação correta, na forma ajustada, dos recursos transferidos, 
a constatação de irregularidades insanáveis no processo de prestação de contas, ou a não 
apresentação da prestação de contas no prazo estipulado, será lançada a responsabilidade da 
CONVENENTE, restituição do valor total do fomento ou da parcela, bem como dos rendimentos da 
aplicação financeira, acrescida da variação do índice do INPC e, também acrescido de juros à taxa 
de 12% (doze por cento) ao ano; 
	 II) É de responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil o gerenciamento 
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de 
custeio, de investimento e de pessoal. 
	 10.2 DA RESPONSABILIDADE DO CONCEDENTE

	 I - O CONCEDENTE assumirá ou transferirá a responsabilidade pela execução do 
objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência do fato relevante do modo a evitar sua descontinuidade; 
	 II - Ocorrendo a ausência da prestação de contas, a autoridade administrativa com-
petente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilidade solidária, instaurará Tomada de Contas 
Especial na forma do regulamento do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (Resolução nº 
28/2011 de anexo VIII e suas alterações, Instrução Normativa nº 61/2011 de anexo IX e suas alterações, 
Recomendações de anexo VI e suas alterações e Informativo Técnico de anexo VII e suas alterações). 
	 10.3 DAS SANÇÕES 
	 I - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade 
de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acar-
retar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e 
a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de 
eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração 
da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação 
das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014; 
	 II - As sanções administrativas cabíveis, garantida a prévia defesa, são as seguintes: 
	 a) Advertência; 
	 b) Inidoneidade – todas as esferas de governo. 
	 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
	 O presente Termo poderá ser rescindido de pleno direito no caso de infração ou 
não cumprimento das cláusulas e condições nele estipuladas ou denunciadas por qualquer dos 
signatários com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ou a qualquer tempo, em face de 
superveniência de impedimento legal que o torne inexequível. 
	 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
	 Fica eleito o Foro da Comarca de Bela Vista do Paraíso – PR, para dirimir quaisquer 
dúvidas suscitadas na execução deste Termo, esgotadas as vias administrativas.
	 E, para validade do que pelas partes foi pactuado, firmou-se o presente Termo, em 
três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas. 
	 Alvorada do Sul-PR, (data)

Marco Antonio Voltarelli - Prefeito de Alvorada do Sul-PR
Jason Aparecido da Silva - Presidente do FIA

Letícia Brussolo - Secretária Municipal de Assistência Social
Presidente da OSC 

	 TESTEMUNHAS: 
	 1.________________________ 2.________________________

ANEXO V
REGULAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA REPASSE DE RECURSOS Nº 01/2021 – FIA
	 Art. 1º Este Regulamento institui normas para contratações de bens e serviços pela 
NOME DA ENTIDADE, feitas com o uso de recursos transferidos pela administração pública do 
Município de Alvorada do Sul-PR. 
	 Art. 2º Observadas as normas estabelecidas na Lei Federal 13.019/2014, as con-
tratações de bens e serviços pela NOME DA ENTIDADE, feitas com o uso de recursos transferidos 
pela administração pública do Município de Alvorada do Sul-PR, deverão observar os princípios 
da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, 
da eficiência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca 
permanente de qualidade e durabilidade. 
	 Art. 3º Todas as contratações de bens e serviços serão descritas de forma clara e precisa, 
nos orçamentos, contratos e/ou notas fiscais, com detalhamento dos quantitativos de seu objeto. 
	 §. 1º Nas aquisições de produtos ou serviços comuns a Entidade fica vinculada a 
contratação da proposta mais econômica. 
	 §. 2º É admitida a exigência de marca do produto a ser adquirido, desde que devi-
damente justificada a economicidade e a eficiência do referido produto. 
	 §. 3º Para contratações de serviços continuados deverá ser firmado contrato de 
prestação de serviços descrevendo objeto, prazos e preços dos serviços, sendo a apresentação 
do contrato obrigatória para prestação de contas. 
	 Art. 4º As contratações de bens e serviços deverão obrigatoriamente ser precedidas 
de apresentação de, no mínimo, três orçamentos do objeto contratado. 
	 Par. Único. Excepcionalmente, em decorrência da exclusividade ou inviabilidade de com-
petição de fornecedores, será admitida a apresentação de menos de três orçamentos do objeto contratado.
	 Art. 5º Nos casos omissos deste Regulamento a Entidade observará as normas 
estabelecidas na Lei Federal 13.019/2014. 
	 Alvorada do Sul-Pr, xxx de xxx 
	 Ass do Dirigente da Entidade 
	 (Obs: essas exigências são aquelas já cobradas pelo Município para a boa e regular 
prestação de contas. Pode a entidade aperfeiçoar as cláusulas acima).

ANEXO VI
RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

ANEXO VII
INFORMATIVO TÉCNICO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

ANEXO VIII
RESOLUÇÃO Nº 28/2011 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

(observar eventuais alterações na norma junto ao site do órgão)

ANEXO IX
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 61/2011 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ
(observar eventuais alterações na norma junto ao site do órgão)

EXTRATO DE CONTRATO Nº  5421/2021
Processo inexigibilidade nº 6/2021

	 PARTES: CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul E A CONTRA-
TADA  PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA COPEL DISTRIBUICAO S/A
	 OBJETO: ESTE INSTRUMENTO CONTÉM AS PRINCIPAIS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO 
E UTILIZAÇÃO DO SERVIÇO PUBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA ENTRE A DISTRIBUIDORA E O CONSU-
MIDOR, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA E 
DEMAIS REGULAMENTOS EXPEDIDOS PELA AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
	 VALOR: R$-960.000,00 Novecentos e Sessenta Mil Reais
	 Dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática    Fonte de recurso   Natureza da despesa      Grupo da fonte
7340	         25.002.15.452.0017.2061	          507	        3.3.90.39.00.00              Do Exercício
	 DURAÇÃO: 13/05/2021 – ATÉ   12/05/2022
	 DATA DA ASSINATURA: 13/05/2021
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,13/05/2021

LEI Nº 2892/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial Suplementar e dá outras 
providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I : 
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio financeiro, 
em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Suplementar na importância de até R$ 30.000,00 (Trinta 
Mil Reais), no orçamento da Prefeitura Municipal, recursos oriundos de superávit exercício anterior.
	 SUPERÁVIT:
	 17 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA;                    30.000,00 
	 17.001 – GABINETE DO SECRETARIO;  
	 12.122.0012.2.034 – ATIVIDADES EDUCACIONAIS DO ENSINO EM GERAL;
	 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 
	 3941 - 3101 – Fundeb 60%
	 TOTAL: ................................................................................................... 30.000,00
	 Art. 2º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial Suplementar, fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de 
março de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 3º - O Crédito Adicional Especial Suplementar, destina-se a única e exclusiva-
mente para despesas na fonte de recursos: 101 ( Fundeb 60%), recursos oriundos de superávit 
do exercício anterior, vinculados constantes na tabela Explicativa da Despesas do Orçamento da 

Prefeitura Municipal.
	 Art. 4º -  A Classificação da despesa que trata o Artigo 
1º, desta Lei, será feita no Ato que abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1.964.
	 Art. 5º -  Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   
contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, Aos 18 de Maio 
de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por: 
	 Luis Antonio Confortini
	 Técnico em Contabilidade	

LEI Nº 2893/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial Suplementar e dá outras 
providencias.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I : 
	 Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio financei-
ro, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na importância de até R$ 
682,34 (Seiscentos e Oitenta e Dois Reais e Trinta e Quatro Centavos) sendo oriundos de superávit 
financeiro do exercício anterior no orçamento da Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, conforme 
tabela explicativa abaixo:
	 Superávit:
	 15 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS		  682,34
	 15.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO                                     
	 04.123.0002.2019 – ATIVIDADES FINANCEIRAS
	 3.3.22.93.00.00 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
	 2111 - 3815 – CONVENIO PATRULHA MECANIZADA FONTE 815
	 TOTAL .................................................................................................... R$ 682,34
	 Art. 2º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial Suplementar, fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de 
março de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 3º - O Crédito Adicional Especial Suplementar, destina-se a única e exclusivamente 
para devolução de recursos na fonte de recursos: 815 ( CONVENIO PATRULHA MECANIZADA 
FONTE 815), sendo recursos oriundos de superávit de exercício anterior, constantes na tabela 
Explicativa da Despesas do Orçamento da Prefeitura Municipal.
	 Art. 4º -   A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato 
que abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
	 Art. 5º - Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   
contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, Aos 18 dia do 
mês de maio de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por:                             
	 Luis Antonio Confortini
	 Técnico em Contabilidade

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2021
RETIFICAÇÃO I

EDITAL RESUMIDO
	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização da 
Prefeita Bruna de Oliveira Casanova e das Secretarias Municipais de Agricultura, Serviços Públicos e 
Urbanismo, Obras e Engenharia e Viação e Transporte, torna público para conhecimento de quantos 
possam interessar foi RETIFICADO o edital de licitação, na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônico, 
nas condições fixadas neste edital e seus anexos. Até o dia 08 de junho de 2021, às 09:00 horas, serão 
recebidas as propostas de preços e habilitação por meio da utilização de Recursos da Internet Sistema 
www.comprasgovernamentais.gov.br. Sendo do tipo Menor Preço por Item, tendo por finalidade o RE-
GISTRO DE PREÇOS para aquisição de veículos tipo camionete (Pick-up), 0 KM, em atendimento 
às necessidades das secretarias acima, conforme descrito no Anexo III. O valor máximo estimado é de 
R$ 334.970,68 (Trezentos e trinta e quatro mil, novecentos e setenta reais e sessenta e oito centavos). O 
presente certame licitatório reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2.002, Lei nº 13.979/2020, pelo Decreto Municipal nº 2.435/2009, pelo Decreto Municipal nº 5.027/2020 e 
pelas disposições fixadas neste Edital, seus Anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, 
as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. O Edital 
e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: www.comprasgo-
vernamentais.gov.br e/ou e-mail licitacao@primeirodemaio.pr.gov.br. 
	 Primeiro de Maio/PR, 17 de maio de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2021

	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO - ESTADO DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº. 76.245.059/0001-01, pela Secretaria Municipal de 
Educação, tendo Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 4653 de 07/07/2020, 
com a devida autorização expedida pela Senhora Bruna de Oliveira Casanova – Prefeita, de confor-
midade com as condições estabelecidas no presente Edital e de acordo com a Lei nº 8.666/93, de 21 
de junho de 1993, Lei Federal 10.520/02, Decreto Municipal nº 5.027/2020, suas alterações e demais 
legislações aplicáveis, torna público que fará realizar no dia 07 de junho de 2021 as 09h:00min, no 
endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br, o recebimento das propostas conforme 
especificado na licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 38/20201, do tipo Menor Preço Por Item, 
tendo por finalidade a aquisição de parques infantis, para atender a Prefeitura municipal de 
Primeiro de Maio - PR, com valor máximo de R$ R$ 352.805,18 (trezentos e cinquenta e dois mil, 
oitocentos e cinco reais e dezoito centavos), de acordo com o que se encontra definido na especifi-
cação e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. O início do recebimento de proposta 
se dará a partir de 20 de maio de 2021. O edital poderá ser lido e obtido acessando o site: www.
comprasgovernamentais.gov.br ou www.primeirodemaio.pr.gov.br, bem como o Portal da Transpa-
rência do Município. Esclarecimentos de dúvidas podem ser feitas no Departamento de Licitação 
e Contratos da Prefeitura de Primeiro de Maio, na Rua Onze, nº 674, das 08h00min às 11h30min e 
das 13h00min às 17h00min ou encaminhadas ao e-mail: www.comprasgovernamentais.gov.br ou  
licitacao@primeirodemaio.pr.gov.br.
	 Primeiro de Maio, 18 de maio de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PORTARIA Nº 5058/2021
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DO OFÍCIO Nº. 126/2021 
E Nº. 129/2021, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
	 R E S O L V E:
	 Art. 1º Lotar temporariamente os servidores nos locais abaixo relacionados, a partir 
de 10/05/2021 até ulterior deliberação.

	 Art. 2º Após revogação desta Portaria, os servidores retornarão aos locais de trabalho 
estabelecidos anteriormente a este ato. 
	 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário. 
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 11 de maio de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 5061/2021
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,
	 R E S O L V E:
	 Art. 1º Tornar sem efeito, a partir de 14/05/2021, a Portaria Nº. 5032/2021, de 
27/04/2021, que concedeu a servidora SÔNIA REGINA RIBEIRO DE SOUZA, matrícula nº. 401540, 
portadora da cédula de identidade RG n.º 4.298.625-9 SSP/PR, CPF nº. 588.442.609-72, ocupante 
do cargo de Professor, referência salarial “B05”, do Plano de Cargos, Carreira, Salários e Valorização 
do Magistério – PCCVM, licença para tratamento de saúde. 
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrário.                                                                      
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 18 de maio de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 5062/2021
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DO REQUERIMENTO 
PROTOCOLADO SOB Nº. 1008/2021, DE 13/05/2021,
	 R E S O L V E:
	 Art. 1º Fica concedido a SÔNIA REGINA RIBEIRO DE SOUZA, matrícula nº. 401540, 
portadora da cédula de identidade RG nº. 4.298.625-9 SSP/PR, CPF nº. 588.442.609-72, servidora 
desta Prefeitura Municipal, ocupante do cargo de Professor, referência salarial “B-05”, do Plano de 
Cargos, Carreira, Salários e de Valorização do Magistério – PCCVM, 90 (noventa) dias consecutivos 
de Licença Prêmio, de 17/05/2021 a 14/08/2021, referente ao quinquênio de 05/05/2014 a 04/05/2019, 
de conformidade com o artigo 124, da Lei Nº. 183/94, de 23 de setembro de 1994 - Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Primeiro de Maio.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 18 de maio de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 5064/2021
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DO REQUERIMENTO 
PROTOCOLADO SOB Nº. 1030/2021, DE 18/05/2021,
	 R E S O L V E:
	 Art. 1º Conceder a SOLANGE 
MARIA PIAZENTIN PINTO TORRES matricula 
nº. 401072, portadora da cédula de identidade 
RG nº. 1.720.469 SSP/PR, CPF nº. 801.868.669-
68, ocupante do cargo de Professor A, referência 
salarial “A-17”, do Plano de Cargos, Carreira, Sa-
lários e de Valorização do Magistério - PCCVM 
desta municipalidade, licença para tratamento 

de saúde, a contar de 03/05/2021, até ulterior deliberação. 
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.                                                                      
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 18 de maio de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 5066/2021
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DO REQUERIMENTO 
PROTOCOLADO SOB Nº. 131 E 133, DE 18/05/2021,
	 R E S O L V E:
	 Art. 1º Fica concedido a ELAINE CRISTINA FABRON BERNEGOSSI, matrícula nº. 
401220, portadora da cédula de identidade RG nº. 5.932.605-8 SSP/PR, CPF nº. 214.452.518-84, 
servidora desta Prefeitura Municipal, ocupante do cargo de Professor, referência salarial “C-24”, 
do Plano de Cargos, Carreira, Salários e de Valorização do Magistério – PCCVM, 90 (noventa) 
dias consecutivos de Licença Prêmio, de 24/05/2021 a 21/08/2021, referente ao quinquênio de 
01/03/2005 a 28/02/2010, de conformidade com o artigo 124, da Lei Nº. 183/94, de 23 de setembro 
de 1994 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Primeiro de Maio.
	 Art. 2º Fica concedido a ROSEMERE DE OLIVEIRA LEAL, matrícula nº. 401489, 
portadora da cédula de identidade RG nº. 7.862.369-1 SSP/PR, CPF nº. 043.508.509-37, servidora 
desta Prefeitura Municipal, ocupante do cargo de Professor, referência salarial “B-07”, do Plano de 
Cargos, Carreira, Salários e de Valorização do Magistério – PCCVM, 90 (noventa) dias consecutivos 
de Licença Prêmio, de 24/05/2021 a 21/08/2021, referente ao quinquênio de 03/04/2012 a 02/04/2017, 
de conformidade com o artigo 124, da Lei Nº. 183/94, de 23 de setembro de 1994 - Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Primeiro de Maio.
	 Art. 3º Fica concedido a RUBIA APARECIDA MARTELOZO OGAWA, matrícula nº. 
401171, portadora da cédula de identidade RG nº. 5.652.382-0 SSP/PR, CPF nº. 899.816.009-97, 
servidora desta Prefeitura Municipal, ocupante do cargo de Professor, referência salarial “C-22”, 
do Plano de Cargos, Carreira, Salários e de Valorização do Magistério – PCCVM, 90 (noventa) 
dias consecutivos de Licença Prêmio, de 24/05/2021 a 21/08/2021, referente ao quinquênio de 
04/02/2007 a 03/02/2012, de conformidade com o artigo 124, da Lei Nº. 183/94, de 23 de setembro 
de 1994 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Primeiro de Maio.
	 Art. 4º Fica concedido a SILVIA PEREIRA VIEIRA, matrícula nº. 401541, portadora da cédula 
de identidade RG nº. 8.142.365-2 SSP/PR, CPF nº. 042.265.089-71, servidora desta Prefeitura Municipal, 
ocupante do cargo de Professor, referência salarial “C-05”, do Plano de Cargos, Carreira, Salários e de 
Valorização do Magistério – PCCVM, 90 (noventa) dias consecutivos de Licença Prêmio, de 24/05/2021 a 
21/08/2021, referente ao quinquênio de 05/05/2014 a 04/05/2019, de conformidade com o artigo 124, da Lei 
Nº. 183/94, de 23 de setembro de 1994 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Primeiro de Maio.
	 Art. 5º Fica concedido a SILVIA RODRIGUES PEREIRA CARMEZINI, matrícula nº. 
401498, portadora da cédula de identidade RG nº. 6.055.502-8 SSP/PR, CPF nº. 034.268.529-50, 
servidora desta Prefeitura Municipal, ocupante do cargo de Professor, referência salarial “B-07, 
do Plano de Cargos, Carreira, Salários e de Valorização do Magistério – PCCVM, 90 (noventa) 
dias consecutivos de Licença Prêmio, de 24/05/2021 a 21/08/2021, referente ao quinquênio de 
04/06/2012 a 03/06/2017, de conformidade com o artigo 124, da Lei Nº. 183/94, de 23 de setembro 
de 1994 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Primeiro de Maio.
	 Art. 6º Fica concedido a SÔNIA ELIAS PEREIRA, matrícula nº. 401146, portadora da 
cédula de identidade RG nº. 4.465.828-5 SSP/PR, CPF nº. 858.511.839-34, servidora desta Prefeitura 
Municipal, ocupante do cargo de Professor, referência salarial “C-24”, do Plano de Cargos, Carreira, 
Salários e de Valorização do Magistério – PCCVM, 90 (noventa) dias consecutivos de Licença Prêmio, 
de 12/05/2021 a 09/08/2021, referente ao quinquênio de 17/02/2012 a 15/02/2017, de conformidade 
com o artigo 124, da Lei Nº. 183/94, de 23 de setembro de 1994 - Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Primeiro de Maio.
	 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 19 de maio de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

Saúde confirma 7.029 novos casos de Covid-19 e 202 óbitos
	 A Secretaria de Estado da Saúde divulgou 
nesta quarta-feira (19) mais 7.029 casos e 202 mortes 
pela Covid-19 no Paraná. Os números são referentes 
aos meses ou semanas anteriores e não representam 
a notificação das últimas 24 horas. Os dados acumu-
lados do monitoramento mostram que o Estado soma 
1.033.452 casos confirmados e 24.916 óbitos.
	 Os casos confirmados divulgados nesta data 
são de janeiro (20), fevereiro (12), março (133), abril 
(145) e maio (6.636) de 2021, e dos seguintes meses 
de 2020: junho (1), julho (3), agosto (23), setembro (3), 
outubro (1) novembro (9) e dezembro (43). 
	 INTERNADOS – O informe relata que 2.668 
pacientes com diagnóstico confirmado de Covid-19 
estão internados. São 2.102 em leitos SUS (968 em 
UTI e 1.134 em enfermaria) e 566 em leitos da rede 

particular (294 em UTI e 272 em enfermaria).
	 Há outros 2.822 pacientes interna-
dos, 1.032 em leitos UTI e 1.790 em enfer-
maria, que aguardam resultados de exames. 
Eles estão nas redes pública e particular e 
são considerados casos suspeitos de infec-
ção pelo Sars-CoV-2.
	 ÓBITOS – A Secretaria da Saúde 
informa a morte de mais 202 pacientes. São 
85 mulheres e 117 homens, com idades que 
variam de 24 a 97 anos. Os óbitos ocorreram 
de 06 de março a 19 de maio de 2021.
	 FORA DO PARANÁ – O monitora-
mento registra 5.749 casos de pessoas que 
não moram no Estado – 143 foram a óbito.


